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F.STADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ 

CNPJ.: 06.636.807/0001-00 - End.: Rua Rui Barbosa, nº 210, centro, PRATA DO PIAuf - CEP: 64.370-000 
E-mail.: pralapipref@gmail.com 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE UaTAÇÃO N2 008/2024 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

VALOR TOTAL PREVISTO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 59.800,00 (cinquenta e nove mil e oitocentos reais). 

DATA DA SESSÃO 

De 20/08/2024 

HORÁRIO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS 

Das 07:30h até 13:30h 

PREFER~NCIAME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

FORMATO DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS 

ELETRÔNICO através do e-mail: protocolo.pmpratadopiaui@gmail.com 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execuçlio: Empreitada por Preço Global 

l.■~•'1 DIÁRIO OFICIAL 
~ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL ldJ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

~ 
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PRATl DO PllUI --
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ 
CNPJ.: 06.636.807/0001-00 

End.: Rua Rui Barbosa. n°2 10. centro. PRATA DO PIAUÍ - CEP: 64.370-000 
E-mail.: pratapipreí@gmail.com 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo ne PMPPl.00060/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 008/2024 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Prata do Piauí, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso li, nos termos da Lei n.2 14.133. de 12 de abril de 

fl!il, e demais nonnas aplicáveis. 

Data: 20/08/2024 

Horário da entrega da Proposta e Documento de Habllltação: 07:30 às 13:30 

E-mail: protocolo.pmpratadopiaul@gmall.com 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS ESPORTIVOS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO., confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas no Tenno de 

Referência e neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

ITE 
NS DESCRIÇÃO 

1 MESA DE PEBOLIM PROFISSIONAL 

~ MESA OE PING PONG PROFISSIONAL 

~ IT COMPLETO OE PINTURA EM TELA 

~ FLAUTA (YAMAHA CONTRALTO)PROFISSIONAL 

~ ROMPETE MICHAEL SIB WT 

~ BERIMBAU P/ CAPOEIRA GR 

~ ATABAQUE GOPE 9X80TON 

~ •ANOEIRO 10" 

~ AGOGÕ LIVERPOOL DUPLO G 

10 CAXIXI GOPE MEDIO 

11 RECO RECO LIVERPOOL 2 
IT DE LABORATÓRIO ESCOLAR OE CltNCIAS COMPLETO (MICROSCÓPIO (04 UNIDADES! 

12 FSQUELETO, MAPA MUNO!, CORPO HUMANO ETC...) 

-r:•=- DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

A INFORMAÇÃO IMPRESSA 
OFICIAL E LEGAL DOS ATOS 

DAS ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAIS 

UNIDADE DE QUANTI 
MEDIDA DADE 

UND l 

UND l 

UND , 
UND 2 

UND l 

UND l 

UND l 

UND l 

UNO l 

UNO l 

UNO l 

UNO 3 
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i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

~ E'STAOO DO PIAUf 
PREFEIT URA MUNIC IPAL DE PRATA DO PI AUf 

CNPJ .: 06.636 .807/000 1-00 
-~ 

PIIATA DÔPIAUI _,,,,_ C!nd , Rua, ltui Unrbosa. nº 2 10, cen1ro, llRATA 00 l'IAUí - cer: 64.370.000 
E-mail.: enmmiprçf<ih:muiJ com 

13 EQUIPE OE FUTSAL INFANTIL 12+2 (comum-Liso com a numeração) UNO 

14 EQUIPE OE FUTSAL INFANTO • JUVENIL 12+2 (comum-Uso com a numeracão) UNO 

15 EQUIPE OE FUTSALADULTO 12+2 {comum-Liso com a numeração) UNO 

16 NOBREAK 2000 VA AUT/llSV UNO 

17 OMPUTADOR COMPLETO 17 4G, 4, 240,(MOUSE, TECLADO, MONITOR) UNO 

18 MONITOR 20 75HZ HO UNO 

3 

3 

3 

2 

1 

2 

1.3 O critério de j ulgament o adotado será o menor preço, observadas as exigências cont idas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2 

2 .1 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do recebimento 

das Propostas e Documentos de Habilitação a serem enviados para o seguinte e-mail ; 

Protocolo pmpratadoo•aui@gmail com conforme disposições anteiores. 

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Naclooal dç Cootrat?cOe:; Públlqs 
~-
2.1.2.0 procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, podendo ser acessado através do 

secuinte endereço eletrônico: http5:/jwww.portaldecompraspublica5.ç9m.br/ 

2.2 

2.2.1 
anexo(s); 

2.2.2 

Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

que não at endam às condições deste Aviso de Contratação Di reta e seu(s) 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administ rativa o u judicialmente; 

2.2.3 

a) 

que se enquadrem nas seguintes vedações: 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando 3 contn,tc1ção versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capita l com direito a voto, 

responsável ttcnico ou subcontrat.1do, qu.1ndo a cont rat ação vers.1r sobre obr.1, serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

C) pessoa física ou juridica que se encontre, ,10 t empo da contr.1tação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) 

~~ 
/~ 

PHTA ■o ÍÍIAUI -

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

ESTADO DO PlAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA 00 PIAUÍ 

CNPJ.: 06.636.807i1)()()1-00 
E.nd .: Ru:1 Rui Dnrbos:i, n• 2 10, cen1ro, PRATA DO PlAUf - CE.P; 64.370-010 

E -m:ail .: rr:11:1plpref@lçm:1B.com 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na f iscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colatera l ou por afinidade, at é o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, contro ladas ou coligadas, nos termos da~~ 

de 15 de dezembro de 1976 concorrendo entre si ; 

f) pessoa física ou Jurldica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transit o em Julgado, por exploração de t rabalho infantil, 

por submissão de t rab-:1lhadores a condições aná logc1s às de escravo ou por contratc1ção de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista . 

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2 .2 .3 .2 O disposto na alínea " c" aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 

utili:.cação íraudulenta da personalidade j uríd ica do fornecedor; 

2 .2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórd::io n2 746/2014-TCU-Plcnárlo) ; e 

sociedades cooperorlvas. 

2.3 Não poder.1 participar, direta ou Indiret amente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade cont ratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar confllto de Int eresses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que discipl ina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n .2 14.133, de 

2021. 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3 .1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o envio 

da Proposta e Documentos de Habilitaç3o, na forma dest e item. 

Data: 20/08/2024 

Horário da entrega da Proposta e Documento de Habllltação: 07:30 às 13:30 

E-mail : protocoto.pmpratadopiaul@cmail .com 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de E,cecuçllo: Empreitada por Preço Global 

3.2 o fornecedor Interessado, após a dlvulgaç:lo do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3 .3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4 

ESTAIX) 1>0 PIAUÍ 
PREFEITURA M UNICIPAL OE PRATA DO PIAUf 

CNPJ.: 06.636.807/000 1-00 
F..nd . Rua Rui 8arho,.,;.'\, o"'2 10, e<e:ll lr<l , PR ATA DO PTAUf - CEP: 64.370-000 

E-mail .: pra1t1piptcf@gmail .com 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiret amente na execução do objeto; 

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalh istas. nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assist indo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3 .5 Se o recime t ributário da empresa implicar o recolhimento de t ributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últ imos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagament o serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação v igente. 

3.7 A apresentaç5o das propostas lmpt lca obrl&ator ledade do cumprfmento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que d ispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de entregar os bens nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratua l, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3 .8 

3.8 .1 

Na proposta, o fornecedor deverá DECLARAR: 

que Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigator iedade de declarar ocorrl!nclas posteriores; 

3 .8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.8.3 que se responsabiliza pelas t ransações que forem efetuadas no sistema, assumindo• 

as como firmes e verdadeiras; 

3 .8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabllltado da Prevldl!ncl.1 Socia l, de que tr.1ta o rt. 93 d.1 Lei n2 S.213 91. 

3 .8.5 que não emprega menor de 18 anos em traba lho noturno, perigoso ou Insalubre e 

não emprega m enor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 1•, XXXIII, da Constitu ição ; 

3 .9 O licit ante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133 de 2021. 

3 .10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa dever.1 declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo r da Lei 

Complementar n2 123, de ~ estando apto a usufruir do tratamento favorecido est abelecido em seus 

~ 
/~ 

••~ui 

K~ffAIJ() 00 PIAUÍ 
PREFEITURA M UNlC lPAL DE PRAT A 00 PIA UÍ 

CNPJ.: 06.636.807/\"IOO I-OO 
End.: Rua Kui UllfflOu. nY21U. centro. PRATA 00 PIAUÍ - Cl!I': b4.37ll-00ll 

E-111uil.: Pruhmien·C!txmilil.t.YIU 

arts. 4 2 a 4 9, observado o disposto nos§§ 1e ao 39 do ,1rt . 4e , da LP.1 n .e 14 .133 dP. 7021 . 

4 FASE DE LANCES 

4.1 Não HAV~RA FASE OE LANCES, tendo em vista o envio único de forma eletrônica dos arquivos de: proposta 

e documentação de habllltaç~o para o endereço de e-mall Informado anteriorment e. 

5 

5.1 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

Enviada a documentação pelo interessado, ser.1 verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contrataç:io . 

5.2 No caso de o preço da proposta do p rimeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de cond ições mais vantajosas. 

5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que t enha apresentado o melhor 

preço, para que seja obt ida a melhor proposta com preço 

compa t fvel ao estipulado pel.1 Admlnlstr.1ção. 

5 .2.2.A negociação poderá ser fcitil com os dem.1is fornecedores classificados, respcit.1d,1 a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5 .3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado por 

m eio do Ato que Autoriza a Contratação Direta, devendo este ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5 .4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipu lado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valo r negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários. 

5.5 O prazo de va lidade da proposta não será inferior a 60 (sessenra} dias, a contar da data 

de sua apresent ação. 

5 .6 sera desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1.contiver víc ios Insanáveis; 

5.6.2. não obedecer :ts especificações t écnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. apresentar preços lnexequívels ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contrataçlio; 
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

S.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5 .7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recu rsos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que o valor: 
5.7 .1 for insuficiente para 3 cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
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ESTADO DO PlAVÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE PRATII. DO PIAUf 

CNPJ.: 06.636 .80710001 -00 
End.: Rua Rui BW'bosn, n" 2 10, ce ntro , PRATA DO PIAUÍ - CEP: 64.370-000 

E~muil .: nrntueimf@smeil com 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa n5o tenha 
estabelecido limltes mínimos, exceto quando se referirem a materiais e Instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5 .7.2 apresentar um ou mais valores da plani lha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de ca ráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes . 

5.8 Se houver Indícios de lnexequlbllldade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5 .9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se llmlta a sanar erros o u falhas que não 

alterem a subst~ncia das propostas; 

5 .9.2 Considera-se erro no preenchimento da planllha passivei de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5.10 Para fins de an.ilise da proposta qua,no c10 cumprimento dss especificações do objeto, 

poderá ser colhida a m anifestação escrita do setor requisitante dos bens ou da área especializada no objeto. 

5.11 Se a proposta ou vencedor for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na o rdem de classificação. 

5 .12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, lnformando~se no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13 Encerrada a análise quanto ~ aceitação da proposta, será Iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contrataç.ão Direta. 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilit.aç~fo constam do ANEXO 1 -

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste avi so e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado dentre as propostas recebidas e aceitáveis. 

6 .2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS1 mantido pela 

Controladorla-Geral da União (https://portaldatransparencla.gov.br/sancoes/consulta?cadastro:;1%2C2 }: e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- Gera l 

da Uni:io (https:/{portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do art igo 12 da Lei n•B.4291 dê 2 de junho dê 1992 , que prêvê, dentre as sançõês impostas ao 

responsável pela prática de at o de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

~~ -~ 
••~ui 

6 .2 .1.1. 

F.STADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNI C IPAL DE PRATA DO PIAUf 

CNPJ .: 06.636.807l'OO()J -00 
End ,: Rua Rui Borboso, nn 2 10, 0,1111.ro. PRATA DO PIAUf - CEP: 64.370-000 

J:l.-mall .: pnuapipreí®gmni l.com 

Caso conste na Consulta de Sltuaç:lo do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor dll lgenclará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no respectivo Relatôrlo. 

6.2 .1.1.1. A tentativa de burla será verificada por melo dos vínculos .societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2 .1.1.2 . O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6 .3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mt!diantM apr@st!ntaçio dos d ocumlimtos originais n ão-digitais quando houvt!r dúvida t!m relação à 

integridade do documento digital. 

6.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

sa lvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os d ocumentos deverão estar em nome da filial, exce to para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos soment e em nome da matriz. 

6.6 Ser3o aceitos recl5tros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças d e números de 

documento5 pertinentes ao CNO e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrallzaç:lo do recolhimento 

d es5as contribuições, 

6.7 Havendo nec@ssidade de ana lisar minuciosam@nte os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada .i nova d.ita e horário para a sua cont inuidade. 

6 .8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

o u entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habllltação 

6 .9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7 

7 .1 

CONTRATAÇÃO 

Após concluída a fase de julcamento das propostas e análise dos documentos e 

habilitação, será firmado Termo de Contrato o u emitido instrumento equiva lente. 

7 .2 O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho}, sob pena 

de decair o direito~ contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso d e Contratação Direta. 

7 .2.1.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empt!nho ou do lnstrumt?nto t?qulvalente, emitida ao 
adjudicado, implico o reconhecimento de que: 

~ -~ 
••~ui 

7.3. 1 
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referida Nota est6 substituindo o contrato, aplicando-se à relaçao de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei ng 14.133, de 2021 ; 

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescislfo são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 do Lei ne 14.133 de 2021 e reconhece os direitas da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 

7 .5 

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exicida a 

comprovação das condições de habllitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8 

8 .1 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete lnfraç:lo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam: 

8 .1.1 dar causa à lnexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8 .1 .3 

8 .1.4 

8 .1 .5 
justificado; 

8 .1 .6 

dar causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

nio m anter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

não celebrar o contrato ou n,lo entregar a documentação e>1igida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8 .1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8 .1.8 apresentar dede1ração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8 .1 .9 

8 .1.10 

8 .1.10.1 

fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo ln Idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participaç:lo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do prazo de envio da 

proposta. 

8 .1.11 

~-="" -~ 
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8 .1.12 

8 .2 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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praticar ato lesivo previsto no art. se da Lei ng 12.846 de 1" de agosto de 2013. 

o fornecedor que cometer qualquer das Infrações discriminadas nos subltens 

anteriores f icará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela fa lta do subitem 8.1.1 deste Avi so de Contratação Direta, quando 

não se Justificar a imposiç:io de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s} 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subi tens 8.1.1 a 8.1.12; 

e) lmpedimênto de licita, e contratar no âmbito da Administração PUblica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três} anos, nos casos dos 

subit ens 8.1 .2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administ ração Pública direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (tr~s) anos e máximo de 6(seis} anos, nos casos dos subltens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que Justifiquem a lmposlç~o da penalidade mais grave; 

8 .3 A apllcaç:io das sanções previstas neste Contrato n:lo exclul, cm hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art 156 9Q ) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art 156 §72 ) . 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) d ias úteis, contado da data de sua lntlmaç!§o {art. 157) 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualment e devido pe lo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicia lmente (ar t. 156 §SQ). 

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

rl:!colhida adrninistrativcHnl:!nte no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebiml:!nto da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções reali zar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no c;ap\lt e 

parágrafos do art. 158 da Lei n g 14.133 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaraç~o de lnldoneldade para llcltar ou contratar. 

8 .9 

8 .10 

8.11 

8.12 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §12): 

a natureza e a gravidade da infração comet ida; 

as pecu liaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuan tes; 
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8 .13 

8.14 
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os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15 Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei pi 14.133 de 2021 ou cm 
outras leis de llcltilções e contratos da Admlnlstraç!io Pública que tamb6m sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n9 12.846 de li de agosto de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art . 159). 

8 .16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17 o Contratante deverti, no prazo mtixlmo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona l 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. {Art . 161} 

8 .18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar s3o passíveis de reabllltaç3o na forma do art. 163 da Lei ng 14.133 de 2021. 

8.19 As Silnçõcs por atos priltlcildos no decorrer dil contrataç:lo est:lo previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1 

9.1.2 

republicar o presente aviso com uma nova data; 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas :ts condições de habilitaç:lo exigidas. 

9.1 .2.1 
procedimento. 

9 .1.3 

No caso do subitem anterior, a contrataç:lo seri1 operacionalizada fora deste 

fixar prato para que possa haver adequaçi:l o das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9 .2 As provldênclils dos subltens 9.1.1 e 9 .1.2 também poder:io ser utlllzadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores Interessados (procedimento deserto). 

~ 
/~ 
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Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contra tação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9 .4 Caber-d ao fornecedor acompanhar as operaÇÕés, ficando résponsâvel pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobserv~ncia de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

9 .5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9 .6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
propostas e documentos de habllltação observarão o horário de Brasma-OF, Inclusive pilril contilgem de 
tempo de envio da documentação relatlva ao procedimento. 

9 .7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou fa lhas que não ailterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fin s 
de habilitação e class ificação. 

9 .8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Conuatação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fin alidade e a segurança da contratação. 

9 .9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9 ,10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9 .11 

9 .12 
seguintes anexos: 

9 .1 2 .1 

9 .12.2 

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

ANEXO 1- Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO li - Termo de Referência; 

PRATA 00 PIAUÍ-PI (PI), 14 de acosto de 2024. 
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ANEXO 1- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação Jurldlca 

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que1 

por forço de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o ter,;tório nacional; 

1.1 .2 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 Mlcroempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual • CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https:/Jwww.gov.br/empresas-e•negocios/pt-br/empreendedor· 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unlpessoal - SLU ou 

sociedade identificada como empresa Individual de responsabilidade limitada - EIREU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de func ionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

conside rada como sua sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.2 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -

inscrição do ato consti tutivo da fil ial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civi l das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1 .8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 

1.2.2 

1.2.3 

prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas {CPF); 

prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria•Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos t ributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

~ 
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 

(FGTS); 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em traba lho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, sa lvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 1-, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Traba lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título Vll ·A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nll 5.452, de llZ de maio de 

1943. 

1.2.7 prova de inscriç3o no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Dist rital do 
domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu dom icílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência . 

PRATA DO PIAUÍ-PI (PI), 14 de agosto de 2024. 
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ANEXO li -TERMO DE REFER@:NCIA 

TERMO DE REFERENCIA- LEI 14.133/21 - Aquisição de bens - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Proces,o Administrativo ne PMPPl .00060/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 69, XXIII, .,a,. e "i" d a Lei n. 

14.133/2021) 

1.1 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ, ATRAV~S DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência e neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1 .2 A contratação ocorrer.i conforme tabela abaixo. 

PREÇO ESTIMADO M~DIA DE PREÇOS 

UNIDAD QUANTI 
ITENS DESCRIÇÃO E DE 

MEDIDA 
DADE 

1 MESA DE PEBOLIM PROFISSIONAL UNO 1 

2 MESA DE PING PONG PROFISSIONAL UNO 1 

3 KIT COMPLETO DE PINTURA EM TELA UNO 5 

4 
FLAUTA (YAMAHA 

UNO 2 
CONTRALTO)PROFISSIONAL 

s TROMPETE MICHAEL 518 WT UNO 1 

6 BERIMBAU P/ CAPOEIRA GR UNO 1 

7 ATABAQUE GOPE 9X80 TON UNO 1 

8 PANDEIRO 10" UNO 1 

9 AGOGÔ LIVERPOOL DUPLO G UNO 1 

10 CAXIXI GOPE MEDIO UNO 1 

11 RECO RECO LI VERPOOL 2 UNO 1 

KIT DE LABORATÓRIO ESCOLAR DE 

12 
Cl~NCIAS COMPLETO (MICROSCÓPIO 

UNO 3 
(04 UNIDADES) ESQUELETO, MAPA 
MUNDI, CORPO HUMANO fTC ... ) 

13 
EQUIPE DE FUTSAL INFANTIL 12+2 

UND 3 
(comum-Uso com a numeração) 

-=-f~ ESTADO 00 PlAUi .,,...~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUf 

CNPJ,: 06.636.807/0001 -00 

Preço Unit . 

RS 6.300,00 

RS S.000,00 

RS 400,00 

RS 450,00 

R$ 3.600,00 

R$ 400,00 

R$ 2.500,00 

R$ 500,00 

R$ 300,00 

R$ 100,00 

RS 200,00 

R$ 5.200,00 

R$ 1.300,00 

PRATA no'PIAUI -- End.: Rua Rui Barbosa. n'"2 l0, ccn1ro, PRATA DO PIAUÍ - CEP: 64.370-000 
t:-muil.: pniwp1pn;fWMnuuJ.s-vm 

14 
EQUIPE DE FUTSAL INFANTO - JUVEN IL 

UND 3 RS 1.300,00 
12+2 (comum-Uso com a numeração} 

15 
EQU IPE DE FUTSALADULTO 12+2 

UNO 3 R$ l.300,00 
(comum-Liso com a numeração) 

16 NOBREAK 2000 VA AUT/115V UNO 2 RS 1.900,00 

17 
COMPUTADOR COMPLETO i7 4G , 4, 

UNO 1 R$4.500,00 
240,(MOUSE, TECLADO. MONITOR) 

18 MONITOR 20 75HZ HD UNO 2 R$ 1.200,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 

Valor Total 

RS 6.300,00 

RS 5.000,00 

RS 2.000,00 

RS 900,00 

R$ 3.600,00 

R$ 400,00 

R$ 2.500,00 

R$ 500,00 

R$ 300,00 

R$100,00 

RS 200,00 

R$ 
15.600,00 

R$ 3.900,00 

RS 3.900,00 

R$ 3.900,00 

RS 3.800,00 

RS 4.500,00 

R$ 2.400,00 

R$ 
59.800,00 

1 .3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nG 

10.818, de 2021. 

1 .4 O custo estimado total da contratação é de R$ 59.800,00 (cinquent ci e nove mil e oitocentos reais}, 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6V, 

Inciso XXIII, alfnea 'b', da Lei nv 14.133/2021) 

2.1 A aqulslç:lo visa i:ltender i:l demandi:l di:l Secret arli:l Munlc lpi:ll de Educi:lç~o do M unicípio de Pri:lta do Plaul, i:l 

necessidade de aqulslçlio de materiais esporrivos e equipar o setor de esportivo da Secretaria para uso nas 

atividad11s das 11sca/as municipais. 

2.2 Justifica-se. ainda, os itens serão ut ilizados para atender às necessidades das Unidades de Ensino da 

Secret<1rlc1 Municipal de Eduec1ção; 

2 .3 O esporte educacional contribu i para a formação dos aspectos afetivos e cognit ivos, estimulando os 

relacionamentos sociais. A oferta de esportes para crianças e adolescentes, com profissional capacitado e 

de forma planejada, visa o reconhecimento das aptidões e a descoberta do potencia l Individual nas 

diferentes modal idades esportivas. 

2.4 A oferta de esportes para crianças e adolescentes, com profissional capacitado e de forma planejada, 

visa o reconhecimento das aptidões e a descoberta do potencial individual nas diferentes modal idades 

esportivas, possibilitando adequado desenvolvimento físico. A iniciação esportiva educacional t em sua 

irnportótncia por auxil iar na prevenção de problemas educacionais, sociais e de promoção da sal.ide. E, 

estrc1 tecicamente, a prevenção mostra resultados notáveis no com bate à violênci<1, evasão escolar, a 

redução de doenças, ao uso de drogas, à exclusão social e a muitas outras adversidades que afligem nossa 

sociedade. 

2 .5 A .i:tividi:lde físlc.i rei:lllz.ida de forma regul.i:r, quando pli:lnejad.i e dirigida de form.i: adcqu.i:da por um 

proflsslonal de Educação Física, é considerada uma Importante aliada na diminuição de doenças 

relacionadas ao est ilo de vida sedentário e ao excesso de peso corpora l, que hoje já atinge um em cada 

cinco Jovens de 10 i:l 19 i:lnos. Cabe ao proflssloni:ll de Educ.iç:lo Física, i:ltravés dos seus conhecimentos 
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específicos, promover as atividades físicas e esportivas para a sociedade, objetivando a pro moção da 

saúde integralmente. O esporte educacional é um eficiente aliado na prevenção dos problem as sociais, e 

cabe ao poder público o pi:lpel d e princlpa l agente de promoç~o de projetos que contemplem boas práticas 

para a sociedade. 

2.6 Se por um lado o município dispõe de uma estrutura f ísica adequada para atender as demandas por 

atividades físicas, quando se observa a oferta de projetos a realidade é a Inversa. lf necessário, então, 

Intervir no processo com a cri ação de um programa d e esportes para uma população que está numa fase 

de desenvolvimento da personalidade, na construção de identidade. 

2.7 Segundo a Const ituição da República Federativa do Brasil de 1988, no seu artigo número 217, declara 

que é dever do Estado est imular, apoiar e sustentar as p ráticas esportivas a todos os cidadãos, priorizando 

o desporto educacional. E neste momento, quando o pais sediará Copa do Mundo de Fut ebol e Jogos 

Olímpicos, é muito oportuno para uma reflexão sobre a garantia do direito ao esporte para crianças e 

ado lescentes e sua contrlbulç:lo para o desenvolviment o Int egra l, oferecendo mais qualidade de v idi:l. 

2.8 Of erecer e desenvolver o esporte educacional para os jovens é contribuir para a formação do ca rát er, 

promovendo va lores l:!ticos. t destacar a importância da cooperação, da superação e do respeito mUtuo. 

Indo ao encontro dos princípios do OHmpfsmo, fazendo com que o esporte seja ferramenta de promoção 

da paz. As práticas de atividades tisicas, com a orient ação dos professores de educação t isica, t êm como 

objetivo as melhorias nas capacidades físicas e nas habilidades motoras, a contribuição para a melhoria da 

saúde e a redução do sedentarismo, bem como a valorização da autoestima e do convívio social . O esporte 

contribui para a formaçâo física e Intelectual dos Jovens. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 69, inciso XXIII~ alínea 'e!, e art. 40, §19, inciso 1, da Le i n9 

14.133/2021) 

3.1. Trata-se da A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS E EQUIPAMENTOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ, ATRAVfS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Prata do Piauf, através d a Secretaria Municipal de Educação; conforme descrição no item 1 dest e Term o 

de Referência. 

4 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6•, XXIII, alínea 'd', da Lei n tt 14.133/21) 

4.1 . A contratação d everá observar os seguintes requisitos: 

4 .1.1 Não será c1dmitida <1 subcontratc1ção do objeto contr.,tuc1I. 

4 .2 . Não haverá exigência da garantia d a contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n2 

14.133/ 21, pela razilio abaixo justificada: 

a)Tratar-se de bens a serem entregues em remessa única. 

5 . MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 62, XXIII, alínea "e" e 40, §19, inciso li, da Lei 

n9 14.133/2021) 
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5 .1. O prazo de en trega dos bens é de até 30 {trinta) dias, cont ados do recebimento da Ord ern 

de Fornecimento, nos locais a serem designados pela Secretaria Municipal d e Educação. 

5 .2. Os Bens serão recebidos provisoriam ente, d e forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, 

pelo(a) responsáve l pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de poster ior ve r ificação 

de sua conformi d ade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na propost a. 

5 .3 . Os Bens poderão ser rejeitados, no todo o u em parte, quando em desacordo com as 

especifi cações constantes nest e Termo de Referência e na proposta, devendo ser sub stituidos no prazo de 

1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os Bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebiment o provisório, Jpós a veriflci:lç:io da qualldi:lde dos bens entregues prestados e consequente 

aceitação m ediante t ermo detalhado. 

5.4.1, Na hipótese de a verificação a que se refere o sublt em anterio r não ser procedida 

dentro do prazo fhcado, reputar-se-á como reallzada, consumando-se o recebim ento d efi nit ivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

5.5 . O recebimento provisório ou definit ivo não excluirá a responsabllldade civil peta solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ét ico-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5 .6 . A empresa deverá transcrever na Nota Fiscal, os dados ine rentes aos bens entregues 

durante a Jornada Pedagógica de 2024, objet o da contratação. 

6 . MODELO OE GESTÃO 00 CONTRATO (art. 6 R, XXIII, alfnea "f", da Lei nV 14.133/21) 

6.1. O contrat o d everá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadi:ls e i:lS normas di:l Lei ne 14.133, de 2021, e cada p.lrte respondcr.1 pelas conscqu~nclas de sui:l 

incxccuç:lo t oti:ll ou parc ial (Lei ne 14.133/2021, i:lrt. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem d e paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução ser.\ prorrogado automaticamente pelo tempo correspondent e, anotadas ta fs circunstancias 

mediante simples apostila (Lei nR 14.133/2021, art. 115, §SR). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscallzada pelo(s) flsca l(ls) do contrato, 

o u pelos respectivos subst ltutos (Lei n• 14.133/2021, art. 117, caput) . 

6 .3 .1. O fisca l d o contrato anotará em regist ro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execuçlo do contrato, determinando o que for necessário para a regular ização das fa ltas ou dos defeitos 

observados (Lei n9 14.133/2021, art. 117, §19 ) . 

6 .3 .2. O f iscal do contrato Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

m edidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei n9 14.133/2021, art. 117, §29). 

6 .4 . O cont ratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subst itui r, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verlfiarem vícios, defeitos ou incorreções 

resu ltantes de sua execução ou de m at eriais nela empregados (Lei n• 14.133/2021, art . 119). 

6 .5 . O contratado será responsável pelos danos causados diret ament e à Administração ou a 
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terceiros em razão da execução do contrato, e não e>Cclulrá nem reduzirá essa responsabilidade a 

flsca llzação ou o acompanhamento pelo cont ratante {Lei ne 14.133/2021, art. 120). 

6.6. Somente o contratado ser.â responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (lei no 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferi rá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 

o objeto do contrato (Lei nll 14.133/2021, art. 121, §111). 

6 .7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escr ito 

sempre que o ato exigi r tal formalidade, adm itindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2!!). 

6.8. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoç:lo de 

provld~nclils que dev.:im ser cumprldils de Imediato (IN 5/2017, ilrt. 44, 3111). 

6.9. Scr3o exigidos a Certidão Negativa de Débi to (CND) relativa a Créditos Tribut ários 

Fiedierais ie à Divida Ativa da União, Estado e Município, ie do Certificado de Riegularidadie do FGTS (CRF) e a 

Cienidão Negativa de Débitos Trabal h istas (CNDT). 

6.10. A Conttatada deve conhecer e responsabilizar-se por todas as providências e deveres 

estabelecidos na legislação, normas, políticas e procedimentos de Segurança da Informação da Secretaria 

de Administração e adotados pela Contratada para execução do contrato. 

6.12 Será aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho). 

7. FORMA E CRIT~RIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA DE DISPENSA (art. 62, Inciso XXIII , alínea 'h',. da Lei nt 14.133/2021) 

7 . l . o fornecedor será selecionado por m elo da reallzaç:io de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art . 75, Inciso li da Lei n.2 14.133/2021, 

que culm inará com a seleção da proposta de menor preço por item, que acontecerá a partir do aviso 

publicado no Diário Oficial das Prefeituras do Estado do Piaui, através do seguinte link: 

https:/Jdiariooficialdasprefeituras.org/piaui/lndex 

7 .2. O acolhimento das Propostas e document os de Habilitação, deverão ser enviados de 

maneira eletrôn ica para o seguinte e•mail: protocolo.pmpratadopiaui@gmail.com 

7.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e traba lh ista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8 . INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete lnfrilção ildmlnlst ~tiv.:i o fornecedor que pratlcilr quillsqucr d.:is hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nll' 14.133 de 2021 quais sejam : 

8.1.1. dar causa à inexecuç:.io parcia l do contrato; 

8J .2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
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funcionamento dos serviços públicos o u ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa tJ inexecução total do contrato; 

8.1.4 . 

8.1 .5. 
justificado; 

8 .1.6. 

deixar de entregar a documentação exigida para o cer tame; 

não manter a proposta, sa lvo em decorn~ncia de rato superveniente devidamente 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrc1tação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8 .1.7. ensejar o retc1rdamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçilo sem motivo 

Justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exicida para o certame ou prestar 

declaraç~o falsa durante a dispensa ele t rónica ou a execuç~o do contrato; 

8 .1.9. 

8 .1.10. 

fraudar a dispensa elet rônica ou praticar ato fraudulento na execução do contratoi 

comportar·se de modo lnldOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento lnldOneo, entre outros, a declaraç:lo falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensil, mesmo após o encerramento do prilzo de e nvio da propostil. 

8.1.11. 

8 .1.12. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustra r os objetivos dest e certame. 

praticar at o lesivo previsto no art. 52 da Lei nv 12.846 de 111 de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedo r que cometer qualquer das Infrações discriminadas nos subltens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabllldade civil e cri m inai, às seguintes sanções: 

a) Advcrt~ncla pelil fa lta do subitem 8.1.1 deste Termo de Referência, quando n~o se just ificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % ( dez por cento ) sobre o va lo r estimado do(s) ltem(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

e) Impedimento de licitar e contratar no ãmbito da Administração Pública direta e indireta do 

eote federativo que tiver aplicado a sanção, pl'!:lo pnn:o m;:íxirno de 3 (ttti:s) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de ln idoneidade para licitar o u contratar, que impedirá o responsável de licitar 

o u cont rat ar no ãmblto da Administração Pública direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo m ínimo de 3 (tr~s) anos e m áxim o de 6 (seis} anos, nos casos dos subitens 8 .1.8 a 8.1.12,. bem como 

nos demais casos que Justifiquem a Imposição da penalidade mais grave; 

8.3 . A aplicação das sanções p revistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação Integral do dano causado à Contratante (art 156 §9V) 

8.4 . Todas as sanções previstas neste Termo d e Referência poderão ser aplicadas 

cumulatlv.:imente com a multa (art. 156 §711 ). 
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8 .5 . Antes da aplicação da m ulta, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qulm:e) 
dias úteis, contado da data de sua Intimação (art. 157) 

8 .6 . Se a mult-1 .1plicad.:i e .:is indenizações c.:ibíveis forem superiores ao va lor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da aarantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156 §811). 

8 .7 . Previam ente ao encaminh ament o à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolh ida 
administrativamente no prazo máxlmo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

8 .8 . A apllcação das sanções reallzar-se•á em processo administ rat ivo que as~gure o 
contr.adlt6rlo e .a .ampl.a defes.a .ao Contr.au11do, observ.ando-.se o procedimento previsto no c.aput e 
parégrafos do art 15Sda Lei ng 14 133 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar. 

8.9. 

8 .10. 

8.11. 

8 . 12. 

8 .13. 

Na aplicação das sanções serão considerados Carl 156 §19): 

a natureza e a 11ravldade da Infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as cl rcunstlnclas agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

8 . 14 . a implantação ou o aperfeiçoamento de proarama de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8 .15 . Os atos previstos como infrações adm inistrativas na Lçi nll 14 133 de 2021 ou cm outras 
leis de llcltaç&es e contratos da Administ ração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n!i'! 12.846 de ll! de agosto de 2013 serão apurad os e j u lgados conj untamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedime ntal e autoridade competen te definidos na referida Lei (art. 159). 

8 .16. A personalid ade jur(dica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, e ncobri r ou d lsslmular a prática dos atos IHdtos p revistos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrlmonlal, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçlo, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
di reito. com o Contratado, observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obriaator iedade de análise jurídica prévia (art . 160) 

8 . 17 . O Contratante deverá, no prazo m áximo JS (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõ neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no 3mblto do Poder Executivo Federal. (An . 161 ) 

8 . 18 . As sanções de Impedimento de llcltare contratar e declaração de lnldoneldade para llcltar 
o u cont rat ar sRo passiveis de reabllltação na form.a do an 163 da Lei og 14 133 de ~ 
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ESTA.00 00 PIAlJf 
PREl-""EITU R A MUNICIPAL DE PRATA DO PIAVf 

C'NPJ.: 06.636.807/000 l •OO 
Cnd.: Rua Rui DIU'bollL n• 210. ccnl.rO. PRATA DO rlAUf - cer: 64.370-000 

E-mail.= P@UminrsUlarnail wm 

9 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 . As despesas decorrentes desta contl"at;:iç:So cst:So progr.im;:id;:is cm dot;:iç:So o rç.iment~ri;:i 
própria, prevista no orçamento do Municíp io, para o exercício de 2024, conforme o seguinte: 

Gestão/Unidade: 02.12.00 - FUNOEB DE PRATA 00 PIAUÍ 
Programa de Trabalho: 12.361.0071.2041.0000 - Encargos do FUNOEB 30% 

Elemento: 4.4.90.52.00 - EQU IPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fon te: S41 - Tn:msíerências do FUNDES - Complemento 

Gestão/Unidade: 02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Programa de Trabalho: 12.361.0071.2036.0000 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Elemento: 4 .4.90.52.00 - EQU IPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 500 - Recursos não vínculados de Impostos 

Gestão/Unld.ade: 02.06.00- SECRETARIA M UNICIPAL OE EDUCAÇÃO 
Procrama de Trabalho: 12. 361.0071.2039.0000 • Manutenção do Ensino Rec;ular 
Elemento: 4 .4.90.52 .00- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 500 • Recursos não vinculados de Impostos 

Gest3o/Unidade: 02.12.00- FUNOEB DE PRATA DO PIAUÍ 
Programa de Trabalho: 12.361.0071.2041.0000 - Encargos do FUNDES 30% 
Elemento: 4.4.90.52.00 - EQU IPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 540 . FUNDES . Impostos e Transferências 

Gestão/Unidade: 02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Programiil de Trabalho: 12.361.0061.2045.0000 • Man. e Recup.de Escolas Municipais •SEDUC 
Elem ento: 4 .4 .90.52.00- EQU IPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 500 • Recursos não vinculados de Impostos 

Gestl!lo/Unldade: 02.12.00- FUNOEB DE PRATA DO PIAUÍ 
Programa de Trabalho: 12.361.0071.2041.0000 - MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Elemento: 4 .4,90 .52 .00- EQU IPAM ENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte: 540 • FUNDEB • Impostos e Transferências 

~ ,,-~ 
PRATA DO PIAUI 

Mllllii ■IIUM 

PRATA DO PIAUÍ-PI (PI). 14 de ~gosto de 2024. 

Secret,3rfil Munlclp,31 de Educ;:ição 
Requisitante 

ESTADODOPIAUI 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE PRATA DO PIAUI 

CNPJ .: 06.636.807/0001-00 
End.: Rua Rui Barbosa, n• 2 10, centro, PRATA DO PIAUÍ - CEP: 64.370-000 

E-mail.: pratapipref@gmail .com 

APROVO NA FORMA DA LEI. 

Acelino Mendes de Moura 
CPF n• 160.460.238-40 

Prefeito Municipal 


